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1. EMENTA: 

Análise Crítica da Teoria das Obrigações Empresariais. Constitucionalização da Ordem 

Econômica – Art. 170 da CF: as inter-relações entre Estado, empresa e negócios jurídicos. 

Parâmetros Metodológicos e Principiológicos. Miguel Reale: culturalismo jurídico e 

tridimensionalismo jurídico. A relevância da empresa na crise sanitária, econômica e social. 

Relações Obrigacionais e Negociais Empresariais. Relações Obrigacionais Empresariais: 

essência, efeitos e extinção. O trânsito jurídico como principal núcleo de interesse da empresa: 

mercado e a complexidade negocial. Lei da Liberdade Econômica: origem e eficácia; Direito e 

Economia na Lei da Liberdade Econômica. Principiologia da Lei da Liberdade Econômica. 

Negócio Jurídico Contemporâneo, Contratos Tradicionais e Contratos Inteligentes – Os Smarts 

Contracts. Inadimplemento Contratual: princípio da cooperação e meios alternativos de solução 

de controvérsias. Observatório de jurisprudência e a interpretação dos tribunais. 

 

 

2. OBJETIVOS EDUCACIONAIS 

2.1 Objetivos Gerais 

Destacar fundamentos constitucionais e civis das obrigações empresariais. Analisar 
criticamente aspectos normativos dos negócios jurídicos empresariais. Analisar os dispositivos 
da Lei da Liberdade Econômica e os impactos em relação aos contratos e à empresa. Analisar 
a função e importância das relações negociais no ambiente empresarial. 

 

2.2 Objetivos Específicos 
 

● Destacar nas análises críticas a relevância das complexidades obrigacionais, 
especialmente em tempos de pandemia. 

● Investigar e apreender o sentido e a materialidade das Relações Obrigacionais e 
Negociais Empresariais. 

● Analisar a Lei da Liberdade Econômica e as respectivas alterações em relação aos 
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3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

1. Análise Crítica da Teoria das Obrigações Empresariais: análise crítica da extensão 
obrigacional no direito contemporâneo. 

1.1 A relevância da empresa na crise sanitária, econômica e social. 

 
2. Constitucionalização da Ordem Econômica – Art. 170 da CF: as inter-relações entre 
Estado, empresa e negócios jurídicos 

2.1 Teoria das Obrigações Empresariais: resgate histórico, evolução e complexidades. 

2.2 Obrigações empresariais: inovações e transformações e impactos da tecnologia. 

 
3. Relações Obrigacionais e Negociais Empresariais 

3.1. Disciplina do Negócio Jurídico: novas modalidades. 

3.2. O fundamento da Obrigação Contratual: o contrato como núcleo negocial. 

3.3. Impactos da Lei da Liberdade Econômica. 

 
4. Negócio Jurídico Contemporâneo, Contratos Tradicionais e Contratos Inteligentes – 
Os Smarts Contracts 

4.1 Principiologia do Direito Contratual: Livre Iniciativa, Autonomia Privada, Solidariedade 
Contratual e Boa-fé objetiva em matéria contratual. Releitura com base na LLE. 

4.2 As funções do Direito dos Contratos: função econômica e função social e a LLE. 

4.3 Contratos empresariais tradicionais e o novo paradigma dos contratos Inteligentes – Smart 
Contracts. 

 
5. Inadimplemento Contratual: princípio da cooperação e composição de conflito 
extrajudicial 

5.1 Eficácia e Eficiência Econômica: custo e benefício – Análise Econômica do Direito. 

contratos e à empresa. 
● Analisar as transformações e inovações do Negócio Jurídico Contemporâneo: Contratos 

Inteligentes – Os Smarts Contracts. 
● Evidenciar os impactos do Inadimplemento Contratual, cooperação entre partes e 

composição de conflito extrajudicial. 
● Comparar direito pátrio do sistema de responsabilidade civil com o direito português, 

alemão e argentino. 
● Analisar a hermenêutica negocial contemporânea e a materialização dos fins econômicos 

e sociais das relações negociais empresariais. 
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4. PROCEDIMENTOS – RECURSOS – AVALIAÇÃO 

4.1 - Procedimentos Didáticos (metodologia) 
 

Os procedimentos didáticos para o desenvolvimento da disciplina têm por fim revelar o 

conhecimento científico plural, oportunizando a reflexão crítica e produção de novas sínteses. 

A metodologia da problematização representa estrutura de base para o desenvolvimento da 

disciplina visando a contextualização das obrigações empresariais no ambiente das 

complexidades sociais, econômicas e jurídicas. 

A metodologia de ensino observa, ainda, as seguintes atividades: 
 

1. Aulas dialogadas a partir de questões-problema; 
 

1.1. Técnicas de leitura e fichamentos de textos; 
 

1.2. Análises de textos e discussões em grupos; 
 

1.3. Busca de respostas-solução. 

 

2. Seminários temáticos e dinâmicas de grupo. 

 
4.2 - Recursos 

- Computador; 
 

- Datashow; 
 

- Textos jurídicos nacionais e internacionais como material de apoio. 

5.2 A onerosidade excessiva e o equilíbrio material em tempos de pandemia. 

5.3 Consequências jurídicas, econômicas e social do inadimplemento contratual e a atividade 
produtiva. 

 
6. Processo Negocial e Sistema de Responsabilidade Social 

6.1 Os efeitos do contrato. Responsabilidade Social. 

6.2 Processo Negocial, Direitos Fundamentais, Eficácia e Responsabilização. 

 
7. Interpretação do contrato empresarial 

7.1 Observatório de jurisprudência e a interpretação dos tribunais. 
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4.3 - Avaliação 
 

A disciplina será avaliada de forma continuada, atendendo aos parâmetros metodológicos 

atuais, sendo realizada em etapas diversas, como segue: 

- Fichamentos de obras jurídicas relevantes para a disciplina; 

- Apresentação escrita e oral de seminário; 

- Apresentação de trabalho escrito no formato de Resumo Expandido para apresentação no 

Evento Científico da IES seguido de exposição oral e publicação; 

- Elaboração de artigos científicos para disseminação. 
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